
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2653010 - SP
(2024/0193364-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : APARECIDO LINCON DE LIMA ARAUJO 
ADVOGADO : ANDERSON ALVES DE OLIVEIRA - SP460260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL  E  VEICULAR.  FUNDADAS  RAZÕES.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  É  válida  a  busca  pessoal  e  veicular  diante  da
existência  de  fundadas  suspeitas,  amparadas  em
situação  fática  que  denote  clareza  e  objetividade
quanto  à  posse,  pelo  investigado,  de  objeto  que
constitua corpo de delito. 
2. As buscas pessoal e veicular foram precedidas de
fundadas razões, uma vez que os policiais realizavam
patrulhamento  em  conhecido  local  para  escoamento
de droga, ocasião em que se depararam com o veículo
conduzido  pelo  recorrente  –  amplamente  conhecido
por tráfico –, o qual passou a olhar para o retrovisor de
forma compulsiva,  denotando receio  da aproximação
da polícia. 
3.  A  suspeita  se  confirmou  com  a  apreensão  das
drogas  no  interior  do  veículo,  além  de  caderno  de
anotações. 
4.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação policial, conforme precedentes. 
5.  A  desconstituição  da  conclusão  do  Tribunal  de
origem  implicaria  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, inviável na presente via.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni
de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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   Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : APARECIDO LINCON DE LIMA ARAUJO
ADVOGADO : ANDERSON ALVES DE OLIVEIRA - SP460260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL  E  VEICULAR.  FUNDADAS  RAZÕES.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  É  válida  a  busca  pessoal  e  veicular  diante  da
existência  de  fundadas  suspeitas,  amparadas  em
situação  fática  que  denote  clareza  e  objetividade
quanto  à  posse,  pelo  investigado,  de  objeto  que
constitua corpo de delito. 
2. As buscas pessoal e veicular foram precedidas de
fundadas razões, uma vez que os policiais realizavam
patrulhamento  em  conhecido  local  para  escoamento
de droga, ocasião em que se depararam com o veículo
conduzido  pelo  recorrente  –  amplamente  conhecido
por tráfico –, o qual passou a olhar para o retrovisor de
forma compulsiva,  denotando receio  da aproximação
da polícia. 
3.  A  suspeita  se  confirmou  com  a  apreensão  das
drogas  no  interior  do  veículo,  além  de  caderno  de
anotações. 
4.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação policial, conforme precedentes. 
5.  A  desconstituição  da  conclusão  do  Tribunal  de
origem  implicaria  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, inviável na presente via.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto pelo APARECIDO LINCON

DE LIMA ARAUJO contra a decisão que conheceu do agravo e não conheceu do

recurso especial em razão da incidência do óbice da Súmula n. 83 do STJ.

A defesa sustenta a inaplicabilidade do óbice, pois a decisão está em

dissonância  com  o  entendimento  firmado  na  Sexta  Turma,  reiterando  as

Documento eletrônico VDA57887773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:38:07
Código de Controle do Documento: 48867551-a53e-4bf5-b57b-5ad60a868860



alegações  formuladas  no  recurso  especial,  em  que  pleiteia  a  nulidade  das

buscas pessoal e veicular.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

Impugnação apresentada (fls. 682-684).

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo desprovimento do

agravo regimental (fl. 692).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Embora o agravo regimental procure afastar a incidência da Súmula n.

83 do STJ, não estabelece diálogo específico com a ratio decidendi da decisão

monocrática, que destacou a presença de múltiplos elementos concretos – rota

notoriamente utilizada para escoamento de drogas, comportamento do agente

que denotava preocupação com a aproximação da polícia e prévia notícia da

prática de mercancia pelo agravante – como justa causa para a abordagem, nem

demonstra que a jurisprudência dominante desta Corte Superior, em hipóteses

caracterizadas por esse conjunto fático, afaste a validade da busca.

Assim,  ainda  que  o  agravo  regimental  recorra  a  precedentes  que

censuram abordagens baseadas em elementos meramente subjetivos, procura

relativizar premissas fáticas assentadas (por exemplo, o “olhar ao retrovisor” e o

contexto da rota), o que indica, em última análise, necessidade de reavaliação de

fatos. Não demonstra, por outro lado, que a jurisprudência consolidada do STJ

afasta a validade da abordagem em hipóteses com múltiplos indícios objetivos

cumulados, razão pela qual impugnação não supera a aplicação da Súmula n.

83 do STJ.

Convém  reforçar  que  a  busca  pessoal  tem  seus  contornos

estabelecidos pela legislação e pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os

arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
[...]
§  2º  Proceder-se-á  à  busca  pessoal  quando  houver  fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior. 

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
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constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca

pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em

situação  fática  que  denote  –  diante  das  peculiaridades  e  da  dinâmica  dos

acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à

posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, inicialmente consta da sentença de primeiro grau

que a dinâmica dos fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 334-336 –
grifei):

A  prova  oral,  produzida  sob  o  crivo  do  contraditório,  foi  no
seguinte sentido:
O policial  militar  Anderson Estigarribia São Miguel  relatou
que  estavam  em  patrulhamento  pelo  bairro  rural  Projeto
Jupiá,  local  que  é  utilizado  como  via  de  escoamento  de
pessoas  que  compram  drogas  no  Mato  Grosso  do  Sul.
Passaram pelo veículo do Aparecido, um Fiat Uno preto, e
notaram  que  era  ele,  amplamente  conhecido  por  tráfico.
Abordaram e pediram apoio de uma policial feminina. Ela estava
mascando  bastante.  Pediram para  ela  cuspir  e  ela  se  negou.
Quando  a  policial  feminina  chegou  ela  cuspiu  maconha.  Ela
também tinha mais drogas em suas vestes. Apreenderam um
caderno  com  diversas  anotações  e  nomes  de  usuários
conhecidos em Castilho.  O Lincon admitiu  a  propriedade do
entorpecente e disse que era usuário. Sobre as anotações, ele
deu explicações pouco convincentes, dizendo que era de venda
de carnes.  Os  nomes eram de  usuários  bastante  conhecidos.
Eles  falaram  que  compraram  em  Três-Lagoas  e  era  para
consumo deles. Já conhece o Lincon há bastante tempo. Ele já
foi preso por outros fatos, inclusive por porte de drogas para uso
pessoal. Tinham informações de que o Lincon estava vendendo
drogas,  mas  não  fizeram  investigações  prévias,  pois  não  é
atribuição  da  polícia. O  que  motivou  a  abordagem foi  uma
série  de  fatores:  o  destino  do  acusado,  comum  para
escoamento  de  drogas  do  Mato  Grosso  do  Sul  para  São
Paulo,  ele  passou  a  olhar  para  o  retrovisor  de  forma
compulsiva,  denotando  preocupação  e  nervosismo com a
presença  da  polícia,  o  que  causou  a  suspeita  para  a
abordagem. O que chamou a atenção da equipe policial foi o
caderno de anotações.  Muito embora a quantidade de drogas
não fosse tão grande, o caderno trazia nomes de usuários e os
valores  "cheios",  indicando  se  tratar  de  venda  de  droga.  O
acusado  não  foi  em  nenhum  momento  coagido,  obrigado  ou
ameaçado  pelos  policiais  a  com  eles  conversar  na  entrevista
reservada.
O policial militar Márcio Cardoso Praxedes confirmou a versão de
seu colega de profissão, acrescentando que as "denúncias" que
o acusado praticava o tráfico em sua residência.
A  policial  militar  Patrícia  Marli  de  Andrade  ratificou  que  foi
solicitada a comparecer à ocorrência para apoio, em razão de ter
uma  pessoa  do  sexo  feminino  abordada.  Realizou  a  revista
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pessoal na Stefani. Ela estava com entorpecente dentro da boca,
sendo que havia bastante em sua bochecha. No corpo, localizou
mais  drogas  nos  seios  dela.  Nunca  participou  de  qualquer
ocorrência  envolvendo  a  Stefani  com  tráfico.  Apenas  tem
conhecimento de que é esposa do Lincon, o qual é amplamente
conhecido por tráfico.
[...]
Como  já  colocado, não  houve  abordagem  aleatória  ou
abusiva,  mas  sim  com  base  em  fundada  suspeita,  em
autêntico cumprimento ao artigo 244 do CPP, com base em
elementos  objetivos:  os  réus  trafegavam  em  uma  vicinal
utilizada  para  escoamento  de  drogas  trazidas  de  Três
Lagoas, motivando a suspeita dos policiais em policiamento
ostensivo. Ao notarem que o condutor do veículo era pessoa
já  condenada  por  tráfico,  evidentemente  a  suspeita  se
acentuou, o que é natural. Valho-me aqui das precisas palavras
do  d.  Desembargador  Xisto  Rangel  nos  autos  da  Apelação
1500559-92.2021.8.26.0535 - 13ª Câmara de Direito Criminal –
julgado  em  08/08/2022:  APELAÇÃO CRIMINAL.  TRÁFICO DE
DROGAS.  Art.  33, caput,  da  Lei  11.343/06. Sentença
condenatória. Abordagem e busca pessoal que estão justificadas,
pois de acordo com a lei: fundada suspeita (art. 244 do CPP).
Policiais  que apontaram de forma segura que,  ao visualizar  a
aproximação  da  guarnição,  o  acusado,  que  se  encontrava
sentado  em  uma  guia  num  local  conhecido  como  ponto  de
tráfico, adotou atitude evasiva, denotadora de fundada suspeita
de  que  tivesse  algo  ilegal  consigo.  Desnecessidade,  inclusive
diante  do  encontro  de  drogas  com  ele  e  de  ser  desmentido
quanto a estar em outro local, que os policiais expusessem de
forma mais elaborada a suspeita que os levara à revista pessoal,
que, bom que se diga, independe de mandado judicial e pode ser
realizada  a  qualquer  momento,  mesmo  que  não  se  trate  de
situação de flagrante (não há que se confundir  busca pessoal
com  busca  domiciliar).  Expertise  policial  que  merece  ser
prestigiada, assim como são os depoimentos dos agentes da lei.
Prova  segura  da  autoria  e  materialidade.  Condenação  bem
aplicada, merecendo, a r.  sentença, ser ratificada na forma do
art.  252  do  Regimento  Interno  inclusive  no  que  tange  à
dosimetria, fixada com critério. Recurso não provido.
[...]

Ainda, extrai-se do acórdão recorrido (fls. 483-485):

[...]
Não há que se falar, ainda, em nulidade diante da abordagem
realizada  pelos  Policiais  Militares.  Os  órgãos  de  segurança
pública, em ações como a ora analisada, de simples fiscalização
em  rodovias,  contribuem  com  a  paz  social  e,  em  casos  de
flagrante, são incumbidos de agir, encaminhando os autores da
infração ao órgão competente e preservando o local do crime,
quando necessário. Além da legal atuação dos policiais, é fato e
sabido  que  o  crime  de  tráfico  possui  a  natureza  de  crime
permanente,  autorizando a  ação policial,  não havendo que se
falar em vício.
[...]
Portanto, presente flagrante, sequer importaria como os policiais
chegaram até os acusados. De qualquer maneira, destaca-se
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que elementos de nervosismo do acusado, olhando sempre
pelo  retrovisor  do  veículo,  a  rota  feita  pelos  réus  ser
conhecida  pelos  agentes  como  comumente  utilizada  pela
traficância,  assim  como  já  se  ter  notícia  da  prática  da
mercancia ilícita pelo próprio réu LINCON, bem legitimavam
a diligência, com os policiais agindo, na verdade, por dever
de ofício.
Não  se  poderia  ignorar  que,  se  irregularidade  na  prisão  em
flagrante existisse, ela teria sido sanada com o decreto posterior
de prisão preventiva e o posterior processamento, onde a prova,
respeitado o princípio  do contraditório,  bem como o da ampla
defesa,  que garantiria  sua legalidade e,  por  consequência,  do
devido processo legal, legitimaria seu resultado (no caso, a final
condenação imposta), concluindo, então que nada de irregular,
agora, naquela inicial conduta, poderia surtir efeito.
Assim, bem delineado o estado de flagrância, resta afastada a
preliminar de nulidade.
[...]

Como se verifica,  o acórdão do Tribunal  local  está em consonância

com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à licitude da busca

pessoal  de  que  tratam os  autos,  pois  a  diligência  foi  amparada  na  fundada

suspeita de que o acusado estaria na posse de objeto de crime. 

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado não

puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos

do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas

pela  ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério  comprometimento  do

exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Com  a  mesma  orientação,  os  seguintes  precedentes  da  Corte
Suprema:

Direito Constitucional e Processual Penal. Agravo regimental em
recurso  extraordinário.  Art.  33, caput,  da  Lei  n.  11.343/2006.
Busca pessoal. Fundadas razões configuradas. Flagrante delito.
Agravo regimental a que se nega provimento.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso extraordinário interposto contra acórdão do STJ que
reconheceu a alegação de ilicitude da prova obtida em razão da
ausência de fundadas razões para realização de busca pessoal.
2. A  decisão  agravada  deu  provimento  ao  recurso
extraordinário  tendo-se em vista  a  existência  de fundadas
razões  que  justificaram  a  medida,  com  base  no  flagrante
delito,  em  consonância  com  a  tese  fixada  pelo  Supremo
Tribunal Federal no Tema 280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é válida a prova
obtida mediante busca pessoal, diante de situação de flagrante
delito por tráfico de drogas, à luz do art. 5º, X, da CF/1988.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada está fundamentada na jurisprudência
consolidada  do  STF,  segundo  a  qual  a  busca  pessoal  é
admitida em casos de flagrante delito, desde que amparada
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em fundadas razões,  devidamente justificadas a  posteriori
(Tema 280).
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE n. 1.549.759-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJe de 18/6/2025 – grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDADAS  RAZÕES
PARA BUSCA PESSOAL.  NECESSIDADE DE  REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
I. CASO EM EXAME
1.  Paciente  condenado  a  5  anos  de  reclusão,  em  regime
semiaberto, em razão da prática do crime de tráfico de drogas
(art. 33 da Lei 11.343/2006).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Alega-se nulidade da busca pessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A justa causa, em casos de busca pessoal, não exige a
certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a
respeito (CPP, art. 244). E, no particular, os questionamentos
suscitados foram examinados e refutados pelas instâncias
antecedentes com base no contexto fático em que se deu a
prisão  em  flagrante;  circunstância,  portanto,  insindicável
nesta via estreita. Precedentes.
4. Conforme  já  decidiu  esta  CORTE,  “Se  um  agente  do
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir
de  comportamentos  suspeitos  do  alvo,  tais  como  fuga,
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela
ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério
comprometimento do exercício da segurança pública” (RHC
229514 AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe
de 23/10/2023).
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC  n.  255.181-AgR,  relator  Ministro  Alexandre  de  Moraes,
Primeira  Turma,  julgado  em  19/5/2025, DJe  de  23/5/2025 –
grifei.)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO.  ALEGADA  ILICITUDE  DA  BUSCA  PESSOAL.
EXISTÊNCIA  DE  FUNDADA  SUSPEITA  DE  QUE  O
INVESTIGADO  ESTEJA  EM  POSSE  DE  ELEMENTOS  QUE
CONSTITUAM  CORPO  DE  DELITO.  JUSTA  CAUSA  PARA  A
BUSCA  PESSOAL  EVIDENCIADA  NO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DELIMITADO  NO  ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA. 
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de
que  o  investigado  esteja  em  posse  de  elementos  que
constituam corpo de delito. 
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo quando
a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no contexto
fático-probatório delineado no acórdão recorrido. 
3.  Agravo  interno  provido  a  fim  de,  dando-se  provimento  ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa  dos  autos  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio
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Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação. 
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,
Tribunal Pleno, julgado em 18/3/2024 – grifei.)

No mesmo sentido,  destacam-se os  seguintes  julgados do Superior

Tribunal de Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  do habeas  corpus impetrado,  destacando  a
compatibilidade  da  diligência  de  busca  domiciliar  com  os
parâmetros  jurisprudenciais  fixados  para  a  sua  validade,  bem
como a ausência de constrangimento ilegal na condenação por
associação criminosa.
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal
e  domiciliar  realizada  sem  mandado  judicial,  mas  com
consentimento do morador e fundada em suspeita, é válida, e se
há provas suficientes para a condenação por associação para o
tráfico.
III. Razões de decidir 
3. A busca pessoal foi realizada mediante fundada suspeita,
considerando  que  o  paciente  foi  surpreendido  com
apetrechos  e  substâncias  entorpecentes  indicativos  de
traficância, em local conhecido pelo tráfico de drogas.
4. A busca domiciliar  foi  justificada pelo flagrante delito e
pelo consentimento do morador, não havendo ilegalidade na
diligência, conforme jurisprudência do STJ e do STF.
5. A condenação por associação para o tráfico foi fundamentada
na existência de vínculo associativo estável e permanente entre
o réu e outros indivíduos, com o objetivo de praticar o delito de
tráfico de entorpecentes.
IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e domiciliar realizada
com consentimento do morador e fundada em suspeita é válida.
2.  A  condenação  por  associação  para  o  tráfico  exige
demonstração de vínculo associativo estável e permanente.".
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988, art.  5º,  XI;  CPP,  art.
244; CPP, art. 157; CPP, art. 303; Lei nº 11.343/2006, art. 35.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe  8/10/2010; STJ, HC  598.051/SP, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de
15/3/2021;  STJ,  AgRg  no  HC  900.491/RJ, Rel.  Min.  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  01/07/2024, DJe  de
03/07/2024.
(AgRg no HC n.  912.089/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)
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DIREITO PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABORDAGEM
POLICIAL EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA
DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANTE
DELITO.  ILICITUDE  DA  PROVA  AFASTADA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de habeas  corpus impetrado  em  favor  de  réu
condenado por tráfico de drogas. A defesa sustentou a ilicitude
das  provas  obtidas  mediante  busca  pessoal  e  domiciliar  sem
justa  causa,  baseadas  apenas  em  denúncia  anônima  e
observação  subjetiva  de  "volume  suspeito"  na  cintura  do
paciente,  requerendo  a  absolvição  ou,  alternativamente,  o
retorno  dos  autos  à  origem  para  novo  julgamento,  com
desentranhamento das provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a abordagem
policial  em  via  pública,  baseada  em  denúncia  anônima  e
visualização de volume suspeito,  configura fundada suspeita a
justificar a busca pessoal; (ii) estabelecer se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial,  após apreensão de droga em
posse do paciente, é válida à luz do entendimento consolidado
pelo STF e STJ sobre a inviolabilidade domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal prescinde de mandado judicial quando
amparada em fundada suspeita, conforme o art. 244 do CPP,
sendo  legítima  a  abordagem  em  via  pública  quando  os
policiais, durante diligência motivada por denúncia anônima,
visualizam comportamento  suspeito  do  indivíduo,  como o
porte de volume na cintura.
4. A  abordagem  do  paciente  resultou  na  apreensão  de
substância entorpecente, o que, aliado à informação prévia
de prática de tráfico no local, configurou justa causa para o
ingresso  na  residência,  qualificando  a  situação  como
flagrante delito.
5. A jurisprudência do STF (Tema 280) e do STJ admite o
ingresso domiciliar sem mandado quando fundadas razões,
posteriormente justificadas, indicam crime em curso dentro
do  imóvel,  exigindo-se  padrão  objetivo  e  verificável  para
legitimar a diligência.
6. A  entrada  na  residência,  neste  caso,  foi  precedida  de
apreensão  de  cocaína  na  posse  do  paciente  e  confissão
informal  sobre a existência de mais drogas no interior  da
casa, o que legitima o ingresso imediato e afasta a alegação
de ilicitude da prova.
7.  A  reavaliação  da  versão  fática  apresentada  pela  defesa
demandaria dilação probatória,  incompatível  com a via estreita
do habeas corpus.
8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade
manifesta a ser sanada por esta via.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  983.054/GO, relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025.)
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Ademais,  consoante descrição fática acima,  verifica-se que a busca

veicular  empreendida  foi  evidentemente  precedida  de  fundadas  razões.  Isso

porque o recorrente foi abordado em rota comum para o escoamento de drogas

do  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul  para  o  Estado  de  São  Paulo  e  olhava

compulsivamente pelo retrovisor do veículo.

A propósito, precedentes do Supremo Tribunal Federal:

Direito Processual Penal. Agravo Regimental no Habeas Corpus.
Busca pessoal e veicular.  Legalidade da medida. Reexame de
fatos e provas: inviabilidade. Pedido de trancamento de inquérito
policial.  Excepcionalidade não verificada. Ilegalidade manifesta:
inocorrência.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática pela
qual  se  denegou  a  ordem  no habeas  corpus impetrado  no
Supremo Tribunal Federal, voltado contra acórdão pelo qual a 5ª
Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  negou  provimento  ao
agravo  regimental  no habeas  corpus.  A  defesa  busca  o
trancamento do inquérito policial,  com fundamento em alegada
nulidade  das  provas  obtidas  mediante  buscas  pessoal  e  em
veículo de terceiro reputadas ilegais.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há ilegalidade
na  busca  pessoal  e  veicular  realizadas  e  (ii)  assentar  se  é
possível o trancamento de inquérito policial pela via do habeas
corpus.
III. Razões de decidir
3. No caso concreto, a busca realizada pelos policiais se deu
em  contexto  de  operação  de  patrulhamento  ostensivo,
sobretudo em razão da abordagem ao condutor de veículo
de  luxo,  de  propriedade  distinta,  sendo  encontrada  no
interior  do  veículo  uma  mochila  com  uma  pistola  calibre
.9mm, com numeração suprimida.
4.  Para  alcançar  conclusão  diversa  quanto  à  regularidade  da
busca efetuada,  seria  necessário  o  reexame do acervo fático-
probatório,  incabível  na  via  estreita  do habeas  corpus.
Precedentes.
5. O trancamento da ação penal ou de inquérito policial pela via
do habeas  corpus somente  é  admitido  diante  de  situações
excepcionais, não verificadas no caso concreto. Precedentes.
6. Esta Suprema Corte assentou que ”a ação de ‘habeas corpus’
constitui remédio processual inadequado, quando ajuizada com o
objetivo (a) de promover a análise da prova penal, (b) de efetuar
o reexame do conjunto probatório regularmente produzido, (c) de
provocar a reapreciação da matéria de fato e (d) de proceder à
revalorização dos elementos  instrutórios  coligidos  no processo
penal de conhecimento.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
Jurisprudência  relevante  citada:  HC  nº  212.682-AgR/SP, Rel.
Min.  Rosa  Weber,  Primeira  Turma,  j.  11/04/2022;  HC  nº
213.895-AgR/GO, Rel.  Min.  Edson  Fachin,  Segunda  Turma,  j.
13/02/2023;  HC  nº  207.269-AgR/MT, Rel.  Min.  Ricardo
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Lewandowski,  Segunda  Turma,  j.  02/05/2022;  HC  nº
208.595-AgR/PE, Rel.  Min.  Rosa  Weber,  Primeira  Turma,  j.
18/12/2021;  HC  nº  215.802-AgR/SP, Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,
Primeira  Turma,  j.  27/06/2022, p.  29/06/2022;  HC  nº
118.912-AgR/SP, Rel.  Min.  Celso de Mello,  Segunda Turma,  j.
17/12/2013.
(HC n. 241.964-AgR, relator Ministro André Mendonça, Segunda
Turma, julgado em 19/5/2025, DJe de 30/5/2025 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  PACIENTE
CONDENADO  PELA  PRÁTICA  DOS  DELITOS  DE  TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS, POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO  E  POSSE  DE  ARMA  DE  FOGO  COM
NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA.  ABORDAGEM  E  PRISÃO  EM
FLAGRANTE REALIZADAS POR AGENTES DA GUARDA CIVIL
MUNICIPAL.  CONSTITUCIONALIDADE  E  LEGALIDADE.
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O ATO.  ATUAÇÃO EM
SINTONIA COM A TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) 603.616/RO
JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL
(TEMA 280). INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO
DE  PENA  DO  §  4º  DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.
INVIABILIDADE  NO  CASO.  CIRCUNSTÂNCIAS
EVIDENCIADORAS  DA  DEDICAÇÃO  DO  PACIENTE  AO
TRÁFICO.  INOCORRÊNCIA  DE BIS  IN  IDEM.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Paciente condenado pela prática dos crimes de tráfico ilícito de
drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006), posse de arma de fogo de
uso  permitido  e  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida (arts. 12 e 16, § 1º, I, da Lei n. 10.826/2003).
II. Questões em discussão
2. Saber se é inconstitucional e/ou ilegal a abordagem e a prisão
em flagrante realizadas por agentes da Guarda Civil Municipal.
3.  Saber  se  havia  fundadas  razões  (justa  causa)  para  a
abordagem em via pública e o posterior  ingresso dos agentes
públicos na residência do paciente.
4. Saber se é possível, no caso, a aplicação da causa especial
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
III. Razões de decidir
5.  No  julgamento  do  Agravo  Regimental  no  Recurso
Extraordinário  (RE)  1.468.558/SP, da  relatoria  do  Ministro
Alexandre de Moraes, com a minha divergência, a maioria dos
Ministros  integrantes  da  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal
Federal  decidiu que não há ilegalidade na busca pessoal  e/ou
nas  diligências  de  averiguação  realizadas  pelas  guardas
municipais em situações em que houver fundadas razões (justa
causa) para tanto.
6.  Até  que  eventualmente  sobrevenha  novo  pronunciamento
deste Tribunal que seja consentâneo ao que defendi no referido
RE 1.468.558/SP, adiro a esse entendimento fixado pela Primeira
Turma, em estrita observância ao art. 926, caput, e ao art. 927, V,
ambos do Código do Processo Civil, que acentuam o princípio da
colegialidade,  e  considero  legítima  a  atuação  dos  agentes
municipais que executaram a prisão em flagrante do acusado.
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7. É  de  se  considerar  legítima  a  atuação  dos  guardas
municipais,  pois,  ao  abordarem  o  automóvel  nas
circunstâncias descritas nos autos e depois de procederem
às revistas pessoal e veicular, lograram encontrar, debaixo
do banco do veículo, uma arma de fogo com a numeração
suprimida  e  diversas  munições  de  uso  permitido.  Essas
informações  constituem elementos  mínimos a  caracterizar
fundadas  razões  (justa  causa)  para  legitimar  o  posterior
ingresso dos agentes  públicos  na  residência  do paciente,
local onde conseguiram apreender 17 tijolos de maconha, com
peso  liquido  de  11,11kg;  3  porções  de  maconha,  pesando
181,10g; e 2 tijolos de cocaína, com peso liquido de 1,45kg.
8. Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar,
no caso, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE)
603.616/RO, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, julgado
sob a sistemática da Repercussão Geral (Tema 280).
9.  A  conclusão  da  dedicação  do  paciente  ao  tráfico  ilícito  de
drogas  não  foi  baseada  somente  em  razão  da  quantidade  e
variedade  das  drogas  apreendidas,  mas  também  por  outros
elementos  concretos  constantes  dos  autos  e  devidamente
expostos  na  decisão  ora  impugnada,  os  quais,  na  minha
compreensão,  destoam  daqueles  que  normalmente  são
verificados quando a traficância é praticada pela primeira vez,
sem  maiores  planejamentos.  De  fato,  essas  circunstâncias
demonstram a dedicação do acusado à prática do tráfico, o que
afasta  a  possibilidade  de  incidência  da  causa  especial  de
redução  de  pena  prevista  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei  n.
11.343/2006.
10.  Trata-se de hipótese diversa daquela  versada no Recurso
Extraordinário  com Agravo  (ARE)  666.334/RG, da  relatoria  do
Ministro  Gilmar  Mendes,  no  qual  o  Supremo  Tribunal  Federal
passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade de
droga  “tanto  na  primeira  fase  de  fixação  da  pena,  como
circunstância  judicial  desfavorável,  quanto  na  terceira,  para
modular a aplicação da causa especial de diminuição de pena
prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006”  (Tema  712  da
Repercussão Geral).
IV. Dispositivo
11. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n.  238.400-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024 – grifei.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. 256 KG
DE  MACONHA.  REVISÃO  DA  CONDENAÇÃO  IMPOSTA  E
MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE.
COAÇÃO  ILEGAL  MANIFESTA.  AUSÊNCIA.  BUSCAS
VEICULAR  E  PESSOAL.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
FUNDADA SUSPEITA E JUSTA CAUSA PARA A ABORDAGEM
POLICIAL.  DENÚNCIA  ESPECÍFICA,  COM  A  PLACA  DO
VEÍCULO  QUE  ESTARIA  TRANSPORTANDO  AS  DROGAS.
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DOSIMETRIA. PENA-BASE ELEVADA PELA QUANTIDADE DE
DROGAS.  AGRAVANTE  DE  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.
EXASPERAÇÃO  EM  1/3. CONCRETOS  FUNDAMENTOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. É suficiente para a abordagem veicular e pessoal que a
autoridade policial receba informação específica a respeito
de  veículo  que  estaria  transportando  drogas,  com  a
informação a respeito do local e a placa do veículo.
2. Na hipótese,  houve denúncia específica de informações
sobre o transporte de uma grande quantidade de drogas, a
placa do veículo, além do fato de que os policiais puderam
sentir  uma  forte  percepção  do  odor  exalado  pela  droga
transportada, quando próximos do veículo.
3.  Fica  ressalvada a  excepcionalidade da aplicação de fração
mais gravosa do que  1/6 mediante fundamentação concreta a
respeito da reincidência específica, conforme o Tema Repetitivo
n. 1172.
4.  Na  hipótese,  houve  concreta  fundamentação,  por  parte  do
Magistrado,  para a fixação da fração de  1/3, pela reincidência
específica.
5. Ordem denegada.
(HC n. 981.885/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 4/6/2025, DJEN de 10/6/2025 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  VEICULAR.
FUNDADAS  SUSPEITAS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou  provimento  ao  agravo  em  recurso  especial,  o  qual  foi
inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O
agravante alega que as questões debatidas não demandariam
reexame  de  provas,  mas  apenas  valoração  jurídica  de  fatos
incontroversos.
2. Fato  relevante.  A  abordagem policial  foi  justificada  por
fundada suspeita, baseada no nervosismo do agravante ao
avistar a viatura, postura trêmula ao entregar documentos e
divergência  de versões sobre datas de viagem.  Durante  a
revista,  foram  encontrados  cinco  tijolos  de  crack,  com
massa líquida total de 5.039,91g, além de R$ 19.500,00 em
dinheiro.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  afastou  a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, com base na  quantidade de  droga
apreendida e nas circunstâncias do caso, indicando envolvimento
do agravante com organização criminosa.
II. Questão em discussão 
4. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem
policial  foi  justificada por  fundada suspeita  e  se  a  decisão de
afastar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 foi devidamente fundamentada.
5.  A  questão  também  envolve  a  alegação  de bis  in  idem na
dosimetria da pena, pela utilização da quantidade de droga tanto
na  fixação  da  pena-base  quanto  para  afastar  a  minorante  do
tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir 

Documento eletrônico VDA57887773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:38:07
Código de Controle do Documento: 48867551-a53e-4bf5-b57b-5ad60a868860



6. A  decisão  monocrática  foi  mantida,  pois  as  fundadas
suspeitas  que  justificaram  a  abordagem  policial  foram
corroboradas por elementos concretos, como o nervosismo
do agravante e as versões contraditórias sobre a viagem.
7. No contexto delineado pelas instâncias de origem, a revisão
do entendimento sobre a não aplicação da causa de diminuição
de pena demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
8.  A  jurisprudência  desta  Corte  não  considera bis  in  idem a
utilização da quantidade de droga para majorar a pena-base e
afastar  a  minorante,  quando  utilizada  para  corroborar  a
participação em organização criminosa.
IV. Dispositivo e tese 
9. Agravo regimental não provido.
Tese de  julgamento:  "1.  É  legal  a  busca pessoal  e  veicular
realizada após fundada suspeita,  consistente,  na hipótese,
em  evidente  nervosismo  e  apresentação  de  versões
contraditórias sobre a viagem. 2. No contexto delineado pelas
instâncias de origem, a revisão de decisão que afasta a causa de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, por
envolvimento  em organização  criminosa,  demandaria  reexame
de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 3.
Não configura bis in idem a utilização da quantidade de droga
para majorar a pena-base e para afastar a causa de diminuição
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, quando utilizada
para corroborar a participação em organização criminosa".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244; Lei n.
11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.585.474/SP, Rel. Min.
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 20/3/2025; STJ, AgRg
no REsp n. 2.091.468/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 15/4/2024; STJ, AgRg no HC n. 815.239/MG,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 9/5/2023.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.449.683/SP, relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025 – grifei.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECEPTAÇÃO.  BUSCA  VEICULAR.
NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca
domiciliar".
2. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar
o  Recurso  em Habeas  Corpus n.  158.580/BA, apreciou  a
matéria referente à busca pessoal  e/ou veicular prevista no
referido art.  244  do CPP e  firmou entendimento de  que o
referido  artigo  "não  autoriza  buscas  pessoais  praticadas
como "rotina"  ou "praxe" do policiamento ostensivo,  com
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas
buscas  pessoais  com  finalidade  probatória  e  motivação
correlata".
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3. Consta  do  acórdão  que  os  "policiais  militares,  com
informações de que um veículo cinza estaria transportando
entorpecentes,  abordaram  um  carro  que  correspondia  à
descrição"  (e-STJ  fl.  481).  Dessarte,  "a  busca  pessoal  e
veicular  é válida quando realizada com base em denúncia
anônima especificada e em situação de flagrante de crime
permanente" (AgRg no REsp n.  2.188.055/SC, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/3/2025, DJE
de 18/3/2025).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.887.178/RS, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de
26/5/2025 – grifei.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
NULIDADE  DA  BUSCA  VEICULAR.  NÃO  CARACTERIZADA.
REQUISITOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE  DA
CONDUTA.  QUANTIDADE  E  FORMA  DE
ACONDICIONAMENTO  DA  DROGA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2.  A  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  a
compreensão  de  que  a  validade  da  busca  pessoal  está
condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática  que,  diante  das  peculiaridades  e  dinâmica  dos
acontecimentos próprios da diligência policial, demonstre clareza
e  objetividade  quanto  à  posse,  por  parte  do  investigado,  de
objeto que constitua corpo de delito.
3. No  caso  concreto,  conforme  consignado  no  acórdão
impetrado, a busca veicular foi  realizada após os policiais
visualizarem um saco contendo cerca de 4.000 g de cocaína,
que, posteriormente, se verificou estar distribuídos em 3.500
embalagens  individuais  e  amarradas  em  70  sacolés,  com
etiquetas  identificando  a  organização  criminosa
responsável.
4. Não há evidência de que a diligência levada a efeito pela
polícia  tenha  ocorrido  por  mero  subjetivismo  advindo  de
motivos  preconceituosos,  estereotipados  ou  com  intuito
discriminatório  de  raça  ou  condição  social,  o  que,  sem
dúvida, invalidaria a busca, na linha da jurisprudência desta
Corte Superior.
5. Presentes as fundadas suspeitas que amparam a atuação
policial,  conforme  precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
6. A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da
conduta delituosa considerando a grande quantidade e natureza
da  droga  apreendida  -  4.000g  de  cocaína  -  e  a  forma  de
acondicionamento  que  contava  com  etiqueta  identificando  a
organização criminosa responsável.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  199.029/RJ, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 14/4/2025, DJEN de 24/4/2025 – grifei.)

Documento eletrônico VDA57887773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:38:07
Código de Controle do Documento: 48867551-a53e-4bf5-b57b-5ad60a868860



Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local

implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o

que esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, tornando inviável sua apreciação

nesta instância, por demandar novo juízo de valor sobre o contexto probatório,

nos termos da pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Com essa orientação (grifei):

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.
INSUFICÊNCIA  DA  PROVA  DA  AUTORIA  DELITIVA.
VERIFICAÇÃO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO.
MATÉRIA  NÃO  PREQUESTIONADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  A  pretensão  absolutória,  baseada  em  alegações  de
insuficiência  da  prova  judicializada  da  autoria  delitiva,
implicaria a necessidade de reexame de fatos e de provas,
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na
Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.467.045/SC, relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/9/2024, DJe  de
18/9/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  NARCOTRÁFICO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVA.
ÓBICE  NA  SÚMULA  N.  7  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  -  STJ.  RECONHECIMENTO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADES  CRIMINOSAS. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência
de provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de
tráfico de drogas e associação para o narcotráfico, é certo
que para se concluir  de modo diverso,  seria necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte Superior,
a  causa  de  diminuição  prevista  no  art.  33,  §4º,  da  Lei  n.
11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática do
crime  de  associação  para  o  narcotráfico,  pois  evidenciada  a
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte  Superior  entende  que  a
concessão  da  ordem  de  ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do
julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em
procedimento  de  sua  competência.  Todavia,  não  se  vislumbra
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.565.957/TO, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,   Quinta   Turma,   julgado  em  9/9/2024,  DJe  de
11/9/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE  FURTO.
DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA.  AUSÊNCIA  DE
VIOLÊNCIA  E/OU GRAVE  AMEAÇA.  DESCABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  O crime tipificado  no  art.  157  do  Código  Penal  diverge  do
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o
crime  de  furto,  concluíram  que  a  violência  foi  direcionada
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária
para  reconhecer  as  elementares  do  crime  de  roubo
implicaria  necessário  reexame  de  provas,  o  que  não  se
admite na via do recurso especial, tendo em vista o óbice da
Súmula  7  desta  Corte.  Precedentes  (AgRg  no  AREsp  n.
332.612/MG, Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  DJe
6/12/2016).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.515.441/RN, relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  23/4/2024, DJe  de
30/4/2024.)

A decisão recorrida,  portanto,  deve ser  reformada,  restaurando-se a

conclusão alcançada pela instância de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0193364-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.653.010 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014189520238260024  00028176220238260509  14189520238260024  
1418952023826002400028176220238260509  15000403020238260024  
28176220238260509

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDO LINCON DE LIMA ARAUJO 
ADVOGADO : ANDERSON ALVES DE OLIVEIRA  - SP460260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : STEFANI DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDO LINCON DE LIMA ARAUJO 
ADVOGADO : ANDERSON ALVES DE OLIVEIRA  - SP460260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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